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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de. 09 de dezembro  de 19  93	 ACORDÃON2  108-00.799

Recurso n2: - 75.930 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989

Recorrente: - CONSTRUTORA E CONSERVADORA JW LTDA.

Recorrida : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL.EM BRASILIA (DF)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL - Face ao disposto no artigo 150,
III, da Constituição Federal,a.Contri
buição Social não incide sobre os re-
sultados apurados em 31 de dezembro de
1988, pois a Lei n9 7.689/88, só en-
trou em vigor após ocorrido o fato ge
rador dessa obrigação, ferindo o prin
cipio da irretroatividade das leis.tri
butárias conforme declarado pelo Ple-
no do STF (146733-9-SP).

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CONSTRUTORA E CONSERVADORA JW LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

Presente:julgado.

Sala da-. essões (DF , em 09 de dezembro de 1993
dg'	

r--.

JACK vsn Gd tl E a,AFE • REIV	 - PRESIDENTE
I /•

LUIZ . ir RTO CÃ AMLCEIRA - RELATOR

;,-
VISTO EM	 MANOEIrel—ANDÃO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 ;2'4 MAR 1994	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA.JOSÉ
CARLOS PASSUELLO, RENATA GONÇALVES PANTOJA, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO
JÚNIOR e SANDRA MARIA DIAS NUNES.
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RECURSO N9: 75.930
RECORRENTE: CONSTRUTORA E CONSERVADORA JW LTDA.

'

RELATÓRIO

CONSTRUTORA E CONSERVADORA JW LTDA., com
sede no SCLS 314 BLOCO "D" LOJA 20, em Brasília, DF, inscrita
no CGC sob n9 00.841.874/0001-71, inconformada com a decisão
monocrática que indeferiu sua impugnação recorre a este
Colegiado.

A exigência corresponde à tributação
reflexa a título de Contribuição Social, com base nos arts. 19
ao 49 da Lei n 9 7.689/88, relativa ao exercício de 1989.

A impugnação de fls. 11/15 constitui cópia
daquela apresentada ao processo matriz e contém razões de
defesa em relação à matéria constante daquele.

A autoridade singular manteve a exigência
considerando que aplica-se a este o decidido no processo matriz
do qual decorre.

Nas razões de apelo a Recorrente reporta-se
às alegações apresentadas no processo principal, reiterando o
aspecto antes abordado na impugnação quanto a inaplicabilidade
da atualização monetária do débito fiscal com base na variação
da TRD no ano de 1991.
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É o relatório.
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•
VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA,
Relator:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Considerando que a exigência de que se
trata - Contribuição Social sobre o Lucro - foi instituída pela
Lei n2 7.689, de 07.12.88, com eficácia a partir de 90 dias
contados da sua publicação face ao princípio nonagesimal
inserido na Carta Magna e, também, o disposto no artigo 150,
III, do diploma maior, que veda a cobrança de tributos
incidentes sobre fatos-geradores ocorridos anteriormente à
vigência da Lei que os houver instituído ou aumentado, não pode
incidir referida contribuição sobre os lucros apurados em 31 de
dezembro de 1988.

O artigo 105 da Lei n 2 5.172/66, determina
que a legislação tributária aplica-se aos fatos geradores
futuros, ou seja, não pode a legislação tributária incidir
sobre fatos geradores ocorridos anteriormente ao início de sua
vigência. O fato imponível, no caso, ocorreu quando da apuração
do lucro, isto é, em 31 de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 8 2 da Lei
n2 7.689/88, contraria frontalmente os dispositivos elencados
acima, sendo, portanto, inaplicável sobre os lucros apurados no
ano de 1988, exercício de 1989.

Diante do exposto, voto por dar provimento
ao recurso.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 1993.

LUIZ • :ERTO CAVA • EIRA - Relator
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